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RESUMO 

Este trabalho trata da relação entre a teoria formalista do direito elaborada por Ernest 

Weinrib e sua teoria de fundamentação da responsabilidade civil derivada do 

formalismo. O objetivo do trabalho é mostrar que, apesar de o formalismo apresentar 

uma formulação distintiva e inovadora de racionalidade jurídica, que enfatiza a 

relação entre forma e conteúdo do direito, o modelo de racionalidade jurídica do 

formalismo não fornece uma explicação adequada para algumas áreas do direito e, 

especificamente no caso da responsabilidade civil, da responsabilidade objetiva, que, 

nessa visão, é considerada um erro jurídico.  

O formalismo jurídico weinribiano é um projeto teórico ambicioso que a um só tempo 

procura rechaçar posições céticas — como os estudos críticos do direito (critical legal 

studies) — e posições instrumentalistas, especialmente a análise econômica do direito 

e o positivismo jurídico. Ele apresenta uma teoria geral que mostra o direito como um 

lócus de racionalidade moral imanente e um método, fundado na inteligibilidade 

imanente, para compreender essa racionalidade e ver o direito como um fenômeno 

autônomo em relação à política e a outras esferas de racionalidade. 

O método formalista permite a intelecção do direito como um fenômeno 

imanentemente coerente por meio da apreensão das estruturas organizadoras e 

justificadoras implícitas nos arranjos jurídicos, isto é, as formas da justiça corretiva e 

da justiça distributiva. Com base nisso, o formalismo sustenta que a forma imanente 

ao direito privado e, consequentemente, à responsabilidade civil é a justiça corretiva. 

Este trabalho reconstrói criticamente as principais teses que integram o formalismo e 

que são fundamentais para entender a rejeição à responsabilidade objetiva, 

considerada uma monstruosidade conceitual, com especial ênfase na premissa 

epistemológica formalista da inteligibilidade imanente como a melhor maneira de se 

compreender o direito e na premissa da coerência estrutural que os arranjos jurídicos 

devem apresentar. 

A tese discute o modo como o formalismo jurídico se insere no debate metodológico 

contemporâneo, definindo o formalismo jurídico como uma teoria de avaliação e 

justificação jurídica e, portanto, dotada de uma dimensão prescritiva, e apresentando o 

impacto dessa definição na postura que o formalismo assume em relação à 

responsabilidade objetiva. 



A tese ainda analisa a relação entre essa dimensão prescritiva e o posicionamento do 

formalismo em relação à responsabilidade objetiva, rotulando-a de erro jurídico, e 

conclui com uma discussão sobre as razões desse posicionamento — que, argumenta-

se, é equivocado —, que se baseiam na assunção das premissas da inteligibilidade 

imanente e do critério de coerência estrita que marcam o método de conhecimento 

formalista. 

 

Palavras-chave: Ernest Weinrib. Formalismo. Instrumentalismo. Funcionalismo. 

Teoria prescritiva. Responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva. Justiça 

corretiva. Justiça distributiva. 



ABSTRACT 

This dissertation focuses on the relationship between juridical formalism as 

elaborated by Ernest Weinrib and his theory of the foundation of tort law. The 

dissertation argues that despite formalism’s distinctive and innovative account of 

legal rationality that emphasizes the relationship between law’s form and substance, 

this account does not provide an adequate explanation for specific areas of law. 

Particularly in the case of tort law it does not adequately explain strict liability, which 

is deemed a juridical error. 

Weinrib’s juridical formalism is an ambitious theoretical project that challenges: 

skeptical accounts of law, such as critical legal studies; instrumentalists’ account of 

law exemplified by economical analysis of law; and juridical positivism. Weinrib’s 

theory attempts to explain law as a locus of immanent moral rationality. The theory is 

based on a methodology that adopts the premise of immanent intelligibility as a way 

to comprehend this rationality. This approach allows the theorist to grasp law as a 

phenomenon autonomous from politics and other spheres of rationality. 

The formalist method allows the intelligibility of law as an immanently coherent 

phenomenon through the apprehension of the organizing and justifying structures 

implicit in juridical arrangements, i.e., the forms of corrective justice and distributive 

justice with which formalism argues that the immanent form of private law and, 

therefore, of tort law is corrective justice. 

This dissertation reconstructs critically the main theses that support formalism, which 

are essential to understanding its rejection of strict liability – considered a conceptual 

monstrosity. This dissertation focuses on the formalist epistemological assumption of 

immanent intelligibility as the best way of comprehending law and on the premise of 

internal structural coherence that juridical arrangements should display. 

This thesis discusses the way in which juridical formalism can be located within the 

contemporary methodological debate, and defines formalism as an evaluative and 

justificatory juridical theory. As such, formalism encompasses a prescriptive 

dimension. This dissertation also identifies how the definition of formalism as a 

prescriptive theory impacts on its analysis of strict liability  



The dissertation then analyses the relationship between this prescriptive dimension 

and the formalist position regarding strict liability. It concludes that formalism’s 

mistake regarding strict liability can be traced back to its epistemological assumptions 

regarding immanent intelligibility and coherence. 

 

Key-words: Ernest Weinrib. Formalism. Instrumentalism. Functionalism. Prescriptive 

theory. Tort law. Strict liability. Corrective justice. Distributive justice. 
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